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ITR - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO — AUSÊNCIA DE
REQUISITOS — NULIDADE — VICIO FORMAL — A ausência de
formalidade intrínseca determina a nulidade do ato.

Lançamento anulado por vício formal.

. Decisão idêntica à do Acórdão n.° CSRF/PLEN0-00.002.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Terceira Turma da Câmara Superior

de Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Conselheiros João Holanda Costa (Relator) e Henrique Prado Megda. Designado

para redigir o voto vencedor o Conselheiro Moacyr Eloy de Medeiros.

e --sNPEOD GUES
'• RESIDENTE

MOACYR ELOY DE MEDEIROS
RELATOR-DESIGNADO

FORMALIZADO EM: 2 8 NOV 2003
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: CARLOS
ALBERTO GONÇALVES NUNES, PAULO ROBERTO CUCO ANTUNES,
MÁRCIA REGINA MACHADO MELARÉ e NILTON LUIZ BARTOLI.
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Recurso n°	 : RD/301-0.375 (301-122.008)
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

Com o Acórdão 301-29.29713, de 18 de abril de 2.001, a Primeira

Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, acolheu a

preliminar de nulidade da notificação de lançamento. Verificou a Câmara que o

documento em questão não contém os requisitos exigidos pelo art. 11 do Decreto n°

70.235/72, tais como o nome do Órgão que o expediu, identificação do Chefe desse

Órgão ou de outro Servidor Autorizado, e em conseqüência não contém a

identificação do correspondente cargo ou função e também o número da matrícula

funcional, o que o torna nulo por vício formal.

Inconformada, a Fazenda Nacional vem de interpor recurso de

divergência, dando como paradigma o Acórdão 302-34.831 da douta Segunda

Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes que em situação semelhante rejeitou

a nulidade.

Leio na íntegra o recurso interposto.

Contra-razões do contribuinte à fls. 131/1140, lidas em sessão.

É o relatório.
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VOTO VENCIDO

Conselheiro JOÃO HOLANDA COSTA, Relator:

A única matéria a analisar diz respeito à nulidade da notificação de

lançamento por vícios formais.

Nesta questão, adoto o ponto de vista esposado pela Fazenda

Nacional, por entender que as falhas apontadas não são de molde a anular o

documento. O raciocínio desenvolvido é o seguinte, conquanto não acolhido pela

egrégia maioria desta Câmara superior:

NULIDADE

Rejeito a preliminar de nulidade do processo a partir da Notificação

de Lançamento como argüido na Câmara.

Na verdade, os casos de nulidade são aqueles exaustivamente

fixados pelo art. 59 do Decreto n° 70.235/72, a saber, os atos praticados por pessoa

incompetente e os despachos e decisões proferidos por pessoa incompetente ou

com preterição do direito de defesa. Já o art. 60 do mesmo Decreto dispõe que

outras irregularidades, incorreções e omissões não importarão em nulidade e serão

sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este houver

dado causa ou quando influírem na solução do litígio. No presente caso, não se

vislumbra, de modo algum a prática do cerceamento de defesa tanto mais que o

contribuinte defendeu-se, demonstrando entender as exigências legais e

apresentou os documentos que a seu ver eram suficientes para a defesa. Ademais,

ele não teve dúvida a respeito de qual a autoridade fiscal que dera origem ao

lançamento e junto a esta mesma autoridade apresentou sua defesa nos devidos

termo.

\\C-	
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Ademais, o contribuinte não invocou esta preliminar, não se sentiu

prejudicado na sua liberdade de defesa, não argüiu em momento algum haja sido

cerceado esse seu direito. Assim, não havendo trazido qualquer prejuízo para o

contribuinte, sequer houve necessidade de sanar a falha contida em a notificação.

Resta acentuar ainda, quanto ao comando da Instrução Normativa

SRF-92/97, que não se aplica ao caso sob exame pois tal ato normativo foi baixado

especificamente para lançamentos suplementares, decorrentes de revisão,

efetuados por meio de autos de infração, não sendo aqui o caso.

Por fim, não se pode esquecer a consideração da economia

processual, uma vez que declarada a nulidade por vício processual, viria

certamente a autoridade administrativa a, dentro do prazo de cinco anos, proceder a

novo lançamento, como previsto no art. 173 inciso II, do CTN.

Meu voto é no sentido de, rejeitando a preliminar de nulidade, dar

provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

Sala das Sessões-DF, em 05 de novembro de 2.002.

JOÃ4 ; OLANDA COSTA
REL Á OR
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro MOACYR ELOY DE MEDEIROS — Relator Designado

Conheço do Recurso, por ser tempestivo e por atender aos

demais requisitos de admissibilidade, além de conter matéria a ser

submetida a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais.

O cerne da lide cinge-se à manutenção do acórdão n°301-29.713,

exarado pela Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, que argüiu

a tese da nulidade da notificação de lançamento, em decorrência da ausência da

identificação da autoridade que o exigiu, entendimento este contradito no acórdão

paradigma.

Defende a D. Procuradoria, que deve ser corroborado o

entendimento do acórdão paradigma, no sentido de que não deve ser nula a

notificação de lançamento do ITR, porque anulando-a, apenas por inexistir a

identificação da autoridade que a expediu, configuraria prestígio inadequado

da forma documental em detrimento da verdade real dos fatos, uma das

principais diretrizes a serem observadas no processo administrativo fiscal

desvirtuando por completo a mens legis.

Alega, ainda, que a matéria da nulidade sequer foi aventada pelo

recorrido e nem objeto de recurso, o que eqüivale a dizer que restou satisfeito,

além de não seguir os ditames do CTN e do processo administrativo fiscal.

Denota-se, portanto a preclusão e não caberia à i. Câmara decidir sobre algo que

anteriormente não fora expressamente contestado (Art. 17 do Decreto n.°

70.235/72).

Inicialmente, é mister invocar o princípio do livre

convencimento do julgador, insculpido no art. 131 do CPC e no art. 29 do
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Dec. 70.235/72. Isto posto, passo a apreciar os elementos constitutivos dos

autos.

Preliminarmente, no que concerne à forma, tempo e lugar dos

atos do processo, contrariamente ao entendimento esposado pela i.

procuradoria, dispõe a Lei n° 9.784/99, que regula o processo administrativo

no âmbito da Administração Pública Federal, no seu art. 22 e § 1 0, litteris:

"Art. 22 - Os atos do processo administrativo não dependem
de forma determinada senão quando a lei expressamente a 
exigir.

§ 1° - Os atos do processo devem ser produzidos por escrito,
em vernáculo, com a data e o local de sua realização e a
assinatura da autoridade responsável." (g. n. )

Corrobora esse entendimento a Lei n°3.071/1916, art. 145-IV

e V, que dispõem, verbis:

"Art. 145- É nulo o ato jurídico:

1- omissis ...;

IV - quando for preterida alguma solenidade que a lei
considere essencial para a sua validade;

3 - quando a lei taxativamente o declarar nulo ou lhe
negar efeito."

O art. 146 do mesmo mandamento legal estabelece que a

nulidade do artigo antecedente pode ser alegada por qualquer interessado,

ou pelo Ministério Público, quando lhe couber intervir.

O parágrafo único desse artigo menciona que as nulidades

"devem ser pronunciadas pelo juiz, quando conhecer do ato ou dos seus

efeitos e as encontrar provadas, não lhe sendo permitido supri-las ainda a

requerimento das partes".
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Há que se ressaltar, ainda, que o feito detectado

caracteriza vício de forma, e de acordo com as normas mencionadas, não

permite que se produza a eficácia de coisa julgada material, conduzindo à

extinção do processo sem o julgamento da lide.

Como bem expressa Marcelo Caetano (in "Manual de Direito

Administrativo", 10° edição, Tomo I, 1973, Lisboa),

" O vício de forma existe sempre que na formação ou na
declaração da vontade traduzida no ato administrativo foi
preterida alguma formalidade essencial ou que o ato não
reveste a forma legal."

Por conseguinte, as formalidades constituem a maneira de

proceder em determinado caso, assinalada em lei, ou compõem a própria

forma solene para que o ato se considere válido ou juridicamente perfeito.

Nesse passo, ex vi do art. 82 do Código Civil, a validade de

todo o ato lícito requer agente capaz (Art. 145 — I), objeto lícito e forma

prescrita ou não defesa em lei (Arts. 129, 130 e 145 da Lei n°3.071/16 —

CC).

O Regulamento do PAF, Decreto 70.235/72, ao tratar da

formalidade do ato, estabelece no seu artigo 11, que a notificação de

lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá

obrigatoriamente:

"1- ...omissis...;

IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro
servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e
o número da matrícula."

Parágrafo Único - Prescinde de assinatura a notificação de
lançamento emitida por processo eletrônico."
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Ao assim proceder, o legislador demonstra a essencialidade

da identificação da autoridade administrativa e da legitimidade da forma do

ato jurídico previsto em lei. É o cumprimento do princípio da legalidade, não

se confundindo este com aquele princípio da instrumentalidade de formas,

retro mencionado.

Nesse diapasão, corroborando com a tese ora desenvolvida,

destacam-se os acórdãos adiante relacionados: Ac. CSRF/01-02.860, de

13/03/2000, CSRF/01-02.861, de 13/03/2000, CSRF/01-03.066, de

11/07/2000, CSRF/01-03.252, de 19/03/2001, entre outros, consolidando e

pacificando o entendimento a respeito dessa matéria.

Vencido esse aspecto, passo à análise das alegações sobre a

existência de impropriedades relativamente à notificação de lançamento do

ITR sob os aspectos de não seguir os ditames do CTN e do processo

administrativo fiscal.

A esse respeito, entende este Julgador que o lançamento do ITR

tem a sua exigência relacionada com aquele insculpido no art. 150, CF/88, que,

por sua natureza, é recolhido antecipadamente pelo sujeito passivo

independentemente de prévia manifestação do sujeito ativo.

O Código Tributário, que institui as normas gerais do Direito

Tributário, denominou essa operação de "Lançamento por homologação",

contrario sensu ao entendimento manifesto pela douta Procuradoria. Portanto,

improcede a alegação de que a notificação do ITR não segue os ditames do CTN.

Ademais, o próprio CTN, art. 142, assinala que compete privativamente à

autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, sendo essa

atividade vinculada e obrigatória sob a pena de responsabilidade funcional.
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Como se não bastasse, vaticina o mesmo mandamus em seu art.

149 que o lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade

administrativa.

Insubsistentes, pois, são as alegações de que a notificação de

lançamento do ITR não seguem os ditames do CTN.

Quanto ao mérito, verifica-se que a decisão a quo não merece ser

reformada. O exame da matéria foi criterioso, obedecendo ao princípio da

legalidade, os fundamentos apresentados são consistentes e traduzem o

entendimento já pacificado por esta corte.

Destarte, a existência dos precedentes jurisprudenciais

mencionados comprovam o acerto em julgar-se a improcedência do lançamento

por vício formal.

Finalmente, não servirá de paradigma para a interposição de

recurso especial de divergência, acórdão que já tenha sido reformado na Câmara

Superior de Recursos Fiscais, consoante a disposto no § 3° do art. 7° do

Regimento da CSRF (Port. MF 55/98, alterada pela Port. MF 103/02), a exemplo

do AC. CSRF/PLENO 00.002/2001.

Ante o exposto, voto pela insubsistência do Recurso Especial

oferecido pela Procuradoria da Fazenda Nacional e pela preservação do

Acórdão n° 301-29.677 sem prejuízo do disposto na Lei n° 5.172, art. 173,

inciso II (CTN). Recurso Especial desprovido.

É assim que voto.

Sala de Sessões - DF, em 05 de novembro de 2002

MOAWEEOVbEDEIROS
Conselheiro Relator Designado
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